
HABEAS CORPUS Nº 932391 - RS (2024/0278202-6)

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
IMPETRANTE : CAMILA MICHELON
ADVOGADOS : CAMILA MICHELON - MT032641O

MARCOS LEVIZ DA SILVA - PR074335
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE

DO SUL
PACIENTE : VALTER RODRIGUES DE SOUZA (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE

DO SUL

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. .HABEAS CORPUS
PORTE ILEGAL DE ARMA DE FOGO DE USO
PROIBIDO. BUSCA E APREENSÃO EM
ESTABELECIMENTO COMERCIAL SEM MANDADO.
ALEGAÇÃO DE ILEGALIDADE DA
PROVA. INEXISTÊNCIA DE ILEGALIDADE
FLAGRANTE. NÃO CONHECIMENTO DO .WRIT
I. CASO EM EXAME
1.  impetrado contra o Tribunal deHabeas corpus
Justiça do Estado do Rio Grande do Sul. A defesa
sustenta a ilegalidade da apreensão da arma de fogo,
realizada sem mandado judicial em estabelecimento
comercial, e questiona a competência da polícia militar
para realizar a investigação.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) definir se é
cabível o  como substitutivo do recursohabeas corpus
legal previsto na hipótese; e (ii) verificar se houve
ilegalidade na apreensão de arma de fogo em
estabelecimento comercial sem mandado judicial, a
ensejar nulidade da prova e trancamento da ação
penal.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A superveniência de alvará de soltura torna
prejudicado o pedido de revogação da prisão
preventiva, por perda superveniente de objeto.
4. O Superior Tribunal de Justiça possui jurisprudência
consolidada de que o  não pode serhabeas corpus
utilizado como substitutivo de recurso legal próprio,
impondo-se o não conhecimento da impetração
quando assim manejado.
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5. A busca e apreensão foi realizada em boate, local
classificado como estabelecimento comercial aberto
ao público, o qual não se enquadra no conceito de
"casa" protegido pela inviolabilidade domiciliar prevista
no art. 5º, XI, da Constituição Federal.
6.  A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça e
do Supremo Tribunal Federal reconhece que a
entrada de policiais em estabelecimento comercial
aberto ao público, ainda que sem clientes no momento
da abordagem, não exige mandado judicial,
afastando, assim, a alegação de nulidade da prova
obtida.
7. A situação não evidencia nenhum ilegalidade
flagrante ou constrangimento ilegal apto a justificar o
conhecimento do .habeas corpus
IV. DISPOSITIVO
8.   não conhecido.Habeas corpus

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, não conhecer o28/08/2025 03/09/2025
habeas corpus, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz,
Antonio Saldanha Palheiro e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador
Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 
                   Brasília, .05 de setembro de 2025

MINISTRO OG FERNANDES
Relator
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5. A busca e apreensão foi realizada em boate, local
classificado como estabelecimento comercial aberto
ao público, o qual não se enquadra no conceito de
"casa" protegido pela inviolabilidade domiciliar prevista
no art. 5º, XI, da Constituição Federal.
6.  A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça e
do Supremo Tribunal Federal reconhece que a
entrada de policiais em estabelecimento comercial
aberto ao público, ainda que sem clientes no momento
da abordagem, não exige mandado judicial,
afastando, assim, a alegação de nulidade da prova
obtida.
7. A situação não evidencia nenhum ilegalidade
flagrante ou constrangimento ilegal apto a justificar o
conhecimento do .habeas corpus
IV. DISPOSITIVO
8.   não conhecido.Habeas corpus

RELATÓRIO

Trata-se de  com pedido de liminar impetrado em favorhabeas corpus
de VALTER RODRIGUES DE SOUZA em que se aponta como autoridade
coatora o Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul.

Consta dos autos que o paciente foi preso em flagrante pela suposta
prática do delito de porte ilegal de arma de fogo de uso proibido, conforme o art.
16 da Lei n. 10.826/2003.

A defesa alega que a apreensão da arma foi ilegal, pois ocorreu sem
mandado de busca e apreensão para o local onde foi encontrada, e que a
autoria delitiva não foi comprovada.

Sustenta ter havido ilegalidade na investigação que deu origem ao
pedido de mandado de busca e apreensão, realizada pela polícia militar, que
não possui competência para investigar crimes comuns, violando o art. 144 da
Constituição Federal e os princípios da legalidade e do devido processo legal.

Aduz, ainda, a nulidade do cumprimento do mandado de busca e
apreensão, que deveria ter sido realizado pela polícia civil, conforme
determinava a decisão judicial.

Afirma que o paciente possui condições pessoais favoráveis, como
residência fixa, emprego lícito, e que sua convivente está com gravidez de risco,
e aponta violação do princípio do , pois DIEGO, que assumiu serin dubio pro reo
proprietário da arma, não foi preso pelo crime de posse de arma, mas sim por
ter um mandado de prisão em aberto.
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No mérito, requer a revogação da prisão preventiva do paciente, e o
reconhecimento da ilegalidade do flagrante e das provas dele derivadas, com o
consequente trancamento da ação penal.

A liminar foi indeferida às fls. 222-223, e as informações foram
prestadas às fls. 229-249.

O Ministério Público Federal manifestou-se pelo não conhecimento do 
ou pela denegação da ordem, no parecer de fls. 252-261.writ 

É o relatório.

VOTO

Primeiramente, impende registrar que o presente  estáhabeas corpus
parcialmente prejudicado.

Com base em consulta processual realizada com a chave de acesso
fornecida nas informações prestadas pelo Tribunal de origem às fls. 232-236,
verifica-se que o paciente obteve alvará de soltura, expedido na data de 

, de modo que o pedido referente à revogação da prisão cautelar18/12/2024
perdeu o objeto.

No que tange ao pedido remanescente de nulidade da busca e
apreensão realizada, o Superior Tribunal de Justiça firmou compreensão de que
o  não pode ser utilizado como substitutivo do recurso legalmentehabeas corpus
previsto para a hipótese, impondo-se o não conhecimento da impetração
quando assim manejado.

Observem-se, a respeito: AgRg no HC n. 943.146/MG, Quinta Turma,
relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, DJe de ; AgRg no HC22/10/2024
n. 874.713/SP, Quinta Turma, relator Ministro Ribeiro Dantas, DJe de ;20/8/2024
AgRg no HC n. 749.702/SP, Sexta Turma, relator Ministro Antonio Saldanha
Palheiro, DJe de ; AgRg no HC n. 912.662/SP, Sexta Turma, relator29/2/2024
Ministro Sebastião Reis Júnior, DJe de .27/6/2024

Ademais, no caso em exame, não se verifica a ocorrência de
ilegalidade flagrante, como referido a seguir.

A busca domiciliar tem seus contornos estabelecidos pela legislação e
jurisprudência dos Tribunais superiores. O art. 240, § 1º, do Código de Processo
Penal dispõem que:

Art. 240. A busca será domiciliar ou pessoal.
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§ 1 Proceder-se-á à busca domiciliar, quando fundadas razões a
autorizarem, para:
a) prender criminosos;
b) apreender coisas achadas ou obtidas por meios criminosos;
c) apreender instrumentos de falsificação ou de contrafação e
objetos falsificados ou contrafeitos;
d) apreender armas e munições, instrumentos utilizados na
prática de crime ou destinados a fim delituoso;
e) descobrir objetos necessários à prova de infração ou à defesa
do réu;
f) apreender cartas, abertas ou não, destinadas ao acusado ou
em seu poder, quando haja suspeita de que o conhecimento do
seu conteúdo possa ser útil à elucidação do fato;
g) apreender pessoas vítimas de crimes;
h) colher qualquer elemento de convicção.

Sob essa ótica, o Supremo Tribunal Federal, no julgamento do RE n.
603.616/RO, ao analisar a questão das provas obtidas mediante busca
domiciliar por policiais sem mandado de busca e apreensão, fixou a seguinte
tese (Tema n. 280 do STF da repercussão geral):

A entrada forçada em domicílio sem mandado judicial só é lícita,
mesmo em período noturno, quando amparada em fundadas
razões, devidamente justificadas a posteriori, que indiquem que
dentro da casa ocorre situação de flagrante delito, sob pena de
responsabilidade disciplinar, civil e penal do agente ou da
autoridade, e de nulidade dos atos praticados.

Nesse ínterim, nota-se que o Supremo Tribunal Federal vem
propugnando, em recentes julgados, que o Poder Constituinte estabeleceu clara
exceção ao direito de inviolabilidade de domicílio, ninguém nele podendo
penetrar sem consentimento do morador, salvo em caso de flagrante delito ou
desastre, ou para prestar socorro, ou, ainda, durante o dia, por determinação
judicial.

Trata-se de hipóteses possíveis de violabilidade domiciliar "para que a
'casa' não se transforme em garantia de impunidade de crimes, que em seu
interior se pratiquem ou se pretendam ocultar" (RE n. 1.447.032-AgR, relator
Ministro Luiz Fux, relator para o Acórdão: Alexandre de Moraes, Primeira Turma,
julgado em , DJe de ).12/9/2023 11/10/2023

No caso dos autos, consta do acórdão impugnado que a dinâmica dos
fatos ocorreu da seguinte maneira (fls. 208-209):

No que toca ao suposto ingresso desautorizado em
estabelecimento comercial, verifico que não assiste razão à
defesa. Isso porque o local em que os brigadianos abordaram e,
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posteriormente, prenderam o indigitado em flagrante, se tratava
de uma boate, ou seja, estabelecimento comercial, que não
recebe a mesma proteção constitucional dada ao domicílio.
À vista disso, não havia necessidade de os agentes de
segurança portarem um mandado de busca e apreensão para o
ingresso no imóvel, pois o local, como dito, não se encontra
englobado no conceito de “casa”. O estabelecimento comercial,
local aberto ao público, mesmo sem clientes no momento da
abordagem, não é amparado pela inviolabilidade positivada no
art. 5º, inc. XI, da Constituição Federal.

Ao que se nota, portanto, a busca e apreensão foi empreendida em
estabelecimento comercial aberto ao público, não podendo, nesse contexto, ser
estendida a garantia constitucional da inviolabilidade.

Aliás, em situação semelhante, esta Corte Superior já se posicionou
da seguinte forma:

AGRAVO REGIMENTAL NO . PROCESSOHABEAS CORPUS
PENAL. TRÁFICO DE ENTORPECENTES. NULIDADE.
INVASÃO DE DOMICÍLIO. NÃO OCORRÊNCIA.
ESTABELECIMENTO COMERCIAL. AGRAVO REGIMENTAL
DESPROVIDO.
1. O Supremo Tribunal Federal, por ocasião do julgamento do
RE n. 603.616/RO, submetido à sistemática da repercussão
geral, firmou o entendimento de que a "entrada forçada em
domicílio sem mandado judicial só é lícita, mesmo em período
noturno, quando amparada em fundadas razões, devidamente
justificadas a posteriori, que indiquem que dentro da casa ocorre
situação de flagrante delito, sob pena de responsabilidade
disciplinar, civil e penal do agente ou da autoridade, e de
nulidade dos atos praticados"
2. O Ministro Rogerio Schietti Cruz, ao discorrer acerca da
controvérsia objeto desta irresignação no REsp n. 1.574.681/RS,
bem destacou que "a ausência de justificativas e de elementos
seguros a legitimar a ação dos agentes públicos, diante da
discricionariedade policial na identificação de situações
suspeitas relativas à ocorrência de tráfico de drogas, pode
fragilizar e tornar írrito o direito à intimidade e à inviolabilidade
domiciliar" (Sexta Turma, julgado em , DJe ).20/4/2017 30/5/2017
3. O Tribunal  rejeitou alegação de nulidade, relatando quea quo
os policiais se dirigiram a determinado local por força de
denúncias de que ali se encontrava indivíduo foragido, e que,
após percebê-los ali, o ora paciente empreendeu fuga, tendo
sido detido pelos policiais, que apreenderam em sua posse uma
arma de fogo municiada.
Ato contínuo, os policiais procederam às buscas no
estabelecimento, que é descrito no acórdão recorrido como sede
de um comércio.
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4. No caso, não há flagrante ilegalidade, destacando-se que a
jurisprudência desta Corte tem se posicionado no sentido de
considerar que o estabelecimento comercial, ainda que sem
clientes em seu interior, é local aberto ao público, e, por isso,
não recebe a proteção constitucional da inviolabilidade do
domicílio, motivo por que não se há que falar em invalidade da
busca promovida pelos policiais.
5. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 840.530/GO, relator Ministro Antonio Saldanha
Palheiro, Sexta Turma, j. em , DJe de .)22/4/2024 25/4/2024

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
. INEXISTÊNCIA DE FLAGRANTEHABEAS CORPUS

ILEGALIDADE. DECISÃO MANTIDA. TRÁFICO DE DROGAS.
INVASÃO À DOMICÍLIO. AUSÊNCIA DE MANDADO JUDICIAL.
INEXISTÊNCIA DE NULIDADE. ESTABELECIMENTO
COMERCIAL ABERTO AO PÚBLICO. CIRCUNSTÂNCIA QUE
AFASTA A PROTEÇÃO CONSTITUCIONAL. GRANDE
QUANTIDADE DE DROGAS APREENDIDAS. ALEGAÇÃO DE
QUE O LOCAL NÃO ESTAVA ABERTO AO PÚBLICO.
REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE DE
ANÁLISE PELA VIA. AGRAVO DESPROVIDO.
1. O estabelecimento comercial - em funcionamento e aberto ao
público - não pode receber a proteção que a Constituição
Federal - CF confere à casa. Assim, não há violação à garantia
constitucional da inviolabilidade do domicílio, a caracterizar
constrangimento ilegal. Precedentes.
No caso em apreço, constata-se que os fatos em exame
ocorreram durante diligências investigatórias de denúncia
anônima, ocasião em que policiais militares lograram êxito em
apreender considerável quantidade de substância entorpecente,
em condições de fracionamento típicas da mercancia ilícita,
dentro do galpão de uma empresa de logística, estabelecimento
comercial que estava com o portão aberto ao público e estava
em horário comercial.
Ademais, registra-se que o acórdão atacado foi explícito em
afirmar que a empresa estava aberta ao público e qualquer
conclusão em sentido contrário não pode ser realizada na
estreita via do , pois esta ação constitucional nãohabeas corpus
admite o revolvimento probatório.
2. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 829.842/SP, relator Ministro Joel Ilan Paciornik,
Quinta Turma, julgado em , DJe de .)16/10/2023 18/10/2023

Em relação ao argumento de incompetência da Polícia Militar para
atuar na hipótese, pois não poderia cumprir mandado de busca e apreensão,
tem-se que a Corte local não se manifestou explicitamente sobre essa questão,
apenas entendendo que "não havia necessidade de os agentes de segurança
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portarem um mandado de busca e apreensão para o ingresso no imóvel, pois o
local, como dito, não se encontra englobado no conceito de 'casa'". Tal
entendimento se alinha ao preconizado no Superior Tribunal de Justiça,
conforme visto acima. 

Não há, pois, flagrante ilegalidade a ser sanada na espécie. 
Ante o exposto,  do .não conheço habeas corpus

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

HC 932.391 / RS
Número Registro: 2024/0278202-6 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
1122024 50051849720248210049 51798403520248217000 6052024

Sessão Virtual de  a 28/08/2025 03/09/2025

 Relator

Exmo. Sr. Ministro OG FERNANDES

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

 Secretário

Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : CAMILA MICHELON
ADVOGADOS : MARCOS LEVIZ DA SILVA - PR074335

CAMILA MICHELON - MT032641O
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
PACIENTE : VALTER RODRIGUES DE SOUZA (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO 
EXTRAVAGANTE - CRIMES DO SISTEMA NACIONAL DE ARMAS

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 28/08/2025
a , por unanimidade, decidiu não conhecer o habeas corpus, nos termos do voto do03/09/2025
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha
Palheiro e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr.
Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
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Brasília, 03 de setembro de 2025
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